
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº                    , DE 2012. 

(Da Senhora Andreia Zito e outros) 

 

Dá nova redação ao inciso I do § 1º 

do art. 40 da Constituição Federal. 

 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

 

Art. 1º O inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“I - por invalidez permanente, com proventos integrais.” 

Art. 2º O disposto nos §§ 3º, 8º e 17 do artigo 40 da Constituição 

Federal, não se aplicam ao servidor titular de cargo efetivo da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 

fundações, abrangidos por esta Emenda Constitucional e que tenha ingressado no 

serviço público até 31 de dezembro de 2003, que se aposentou ou que venha a se 

aposentar. 

Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

assim como as respectivas autarquias e fundações procederão, no prazo de cento 

e oitenta dias da entrada em vigor desta Emenda Constitucional, a revisão das 

aposentadorias e pensões delas decorrentes, concedidas até a data do início da 

vigência deste novo dispositivo constitucional, com base na redação 

constitucional anterior do art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal. 

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala das Sessões, em          de abril de 2012. 



JUSTIFICAÇÃO 

 

A existência da aposentadoria por invalidez permanente, no texto 

constitucional nos moldes atuais, assim já estava preconizado na Emenda 

Constitucional nº 1, de 17/10/1969, em seu artigo 101, inciso I, e artigo 102, 

inciso I, letra “b”, onde assim estava dito e determinado:- “o funcionário será 

aposentado por invalidez com proventos integrais, quando se invalidar por 

acidente em serviço, por moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 

incurável, especificada em lei”.  

A partir da Constituição de 1988, assim ficou estabelecido nesta 

nova Carta Magna:- “Os servidores abrangidos pelo estatuído pelo artigo 40 da 

Constituição poderão ser aposentados por invalidez permanente, sendo os 

proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de 

acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 

incurável, na forma da lei.”, enquanto que aqueles que vierem a ser aposentados 

por invalidez permanente, sem inclusão nessas excepcionalidades, com apenas 

proventos proporcionais, vem provocar um conflito interpretativo, pois, deste 

modo, pode-se considerar que há a aposentadoria por invalidez permanente do A 

e a aposentadoria por invalidez permanente do B. Será que realmente, pode-se 

afirmar que os direitos relativos a proventos de aposentadoria terão que ser 

diferenciados, em consequência do motivo da exclusão desse servidor da 

sociedade produtiva que pertencia? 

Há de se observar, que nos casos mais atenuantes de aposentadoria 

por invalidez permanente, deferidas no serviço público federal, a instituição tem 

que, entre outras ações, obedecer ao que está estabelecido no artigo 188, §§ 1º e 

2º da Lei nº 8.112, de 12/12/1990, que assim preconiza:- “A aposentadoria por 

invalidez será precedida de licença para tratamento de saúde, por período 

não excedente a 24 (vinte e quatro) meses. Expirado o período de licença e 

não estando em condições de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o 

servidor será aposentado.” (grifamos) 

Há de se observar que, antes de se decidir pela aposentadoria por 

invalidez permanente, deve-se ainda tentar a readaptação do servidor, e tão 

somente, essa readaptação também não sendo viável, acontece então o ato da 

aposentação por invalidez permanente. Pergunta-se:- O porquê com proventos 

proporcionais se o servidor não pôde nem ser readaptado? 

À guisa de subsidiar esta proposição, posso citar que o Superior 

Tribunal de Justiça já superou a visão legalista ao conceder a servidor federal 



aposentadoria por invalidez com proventos integrais em razão de doença 

incurável não especificada na Lei nº 8.112/90. Eis o resumo do novo 

entendimento do STJ: 

“APOSENTADORIA DOENÇA GRAVE. A servidora aposentou-se 

por invalidez, mas com proventos proporcionais. Contudo, é 

possível a conversão em aposentadoria por invalidez com 

proventos integrais em razão de padecer de doença incurável, 

mesmo que não especificada no rol do art. 186, I, § 1º, da Lei nº 

8.112/1990 (no caso, a cervicobraquialgia e a Lombociatalgia, que 

a inabilitam para o trabalho), apesar do entendimento de ambas as 

Turmas da Terceira Seção, de apenas permitir, nesses casos, a 

aposentação com proventos proporcionais. 

A CF/1988, em seu art. 40, §1º, inciso I, prevê a doença grave ou 

incurável (na forma da lei) como causa de aposentadoria por 

invalidez com proventos integrais, mas, dando efetividade a esse 

mandamento constitucional, o referido artigo da Lei nº 8.112/1990 

apenas exemplificou essas doenças, visto que não há como 

considerar esse rol taxativo, diante da impossibilidade de ele 

alcançar todas as enfermidades tidas pela medicina como graves, 

contagiosas e incuráveis. Excluir a aposentadoria com proventos 

integrais nesses casos de mal tão grave quanto aos mencionados 

naquele dispositivo da lei seria o mesmo que ofender princípios 

constitucionais, tais como o da isonomia. É a ciência médica e não 

a jurídica que deve incumbir-se de qualificar a patologia como 

incurável, contagiosa ou grave, tal qual o fez o laudo pericial 

juntado aos autos e considerado pelas instâncias ordinárias, 

soberanas no exame do conjunto probatório. Precedente citado: 

Resp 634.871-PE, DJ 6/12/2004.” 

Mais recentemente, em 28 de fevereiro de 2012, em Notícias do 

Supremo Tribunal Federal, assim encontramos:- “Aposentadoria integral de 

servidor com doença grave não especificada em lei tem repercussão”, onde 

destacamos: 

“Existência da repercussão geral. 

Para o relator do recurso, ministro Ayres Britto, a questão 

constitucional discutida nos autos – saber se o direito à 

aposentadoria por invalidez com proventos integrais pressupõe que 

a doença esteja especificada em lei – “se encaixa positivamente no 



âmbito de incidência do parágrafo 1º do artigo 543-B do Código 

de Processo Civil”. Segundo esse dispositivo, para efeito da 

repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de 

questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou 

jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.”. 

“Com essas considerações, o relator manifestou-se pela presença do 

requisito da repercussão geral, entendimento que foi confirmado 

pela Corte por meio de deliberação no Plenário Virtual.” 

Por conseguinte, esta proposta de Emenda Constitucional tem como 

sugestão o aprimoramento da Reforma da Previdência iniciada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998 e, posteriormente aperfeiçoada pelas Emendas 

Constitucionais nºs 41, de 2003, e 47, de 2005, mas com situações inacabadas 

quanto aos verdadeiros direitos e entendimentos declarados já, por várias 

instâncias da Justiça Federal. 

Em face do exposto, solicito aos nobres pares desta Casa a 

aprovação desta Emenda. 

 

Deputada ANDREIA ZITO 

PSDB-RJ 


